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Notícias STF 

Julgamento afasta diferença entre cônjuge e companheiro para fim sucessório 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu julgamento que discute a equiparação entre cônjuge e companheiro para 
fins de sucessão, inclusive em uniões homoafetivas. A decisão foi proferida no julgamento dos Recursos 
Extraordinários (REs) 646721 e 878694, ambos com repercussão geral reconhecida. No julgamento realizado os 
ministros declararam inconstitucional o artigo 1.790 do Código Civil, que estabelece diferenças entre a participação do 
companheiro e do cônjuge na sucessão dos bens. 
 
O RE 878694 trata de união de casal heteroafetivo e o RE 646721 aborda sucessão em uma relação homoafetiva. A 
conclusão do Tribunal foi de que não existe elemento de discriminação que justifique o tratamento diferenciado entre 
cônjuge e companheiro estabelecido pelo Código Civil, estendendo esses efeitos independentemente de orientação 
sexual. 
 
No julgamento de hoje, prevaleceu o voto do ministro Luís Roberto Barroso, relator do RE 878694, que também 
proferiu o primeiro voto divergente no RE 646721, relatado pelo ministro Marco Aurélio. 
 
Barroso sustentou que o STF já equiparou as uniões homoafetivas às uniões “convencionais”, o que implica utilizar os 
argumentos semelhantes em ambos. Após a Constituição de 1988, argumentou, foram editadas duas normas, a Lei 
8.971/1994 e a Lei 9.278/1996, que equipararam os regimes jurídicos sucessórios do casamento e da união estável. 
 
O Código Civil entrou em vigor em 2003, alterando o quadro. Isso porque, segundo o ministro, o código foi fruto de um 
debate realizado nos anos 1970 e 1980, anterior a várias questões que se colocaram na sociedade posteriormente. 
“Portanto, o Código Civil é de 2002, mas ele chegou atrasado relativamente às questões de família”, afirma. 
 
“Quando o Código Civil desequiparou o casamento e as uniões estáveis, promoveu um retrocesso e promoveu uma 
hierarquização entre as famílias que a Constituição não admite”, completou. O artigo 1.790 do Código Civil pode ser 
considerado inconstitucional porque viola princípios como a igualdade, dignidade da pessoa humana, 
proporcionalidade e a vedação ao retrocesso. 
 
No caso do RE 646721, o relator, ministro Marco Aurélio, ficou vencido ao negar provimento ao recurso. Segundo seu 
entendimento, a Constituição Federal reconhece a união estável e o casamento como situações de união familiar, mas 
não abre espaço para a equiparação entre ambos, sob pena de violar a vontade dos envolvidos, e assim, o direito à 
liberdade de optar pelo regime de união. Seu voto foi seguido pelo ministro Ricardo Lewandowski. 
 
Já na continuação do julgamento do RE 878694, o ministro Marco Aurélio apresentou voto-vista acompanhando a 
divergência aberta pelo ministro Dias Toffoli na sessão do último dia 30 março. Na ocasião, Toffoli negou provimento 
ao RE ao entender que o legislador não extrapolou os limites constitucionais ao incluir o companheiro na repartição da 
herança em situação diferenciada, e tampouco vê na medida um retrocesso em termos de proteção social. O ministro 
Lewandowski também votou nesse sentido na sessão de hoje. 
 
Para fim de repercussão geral, foi aprovada a seguinte tese, válida para ambos os processos: 
 
“No sistema constitucional vigente é inconstitucional a diferenciação de regime sucessório entre cônjuges e 
companheiros devendo ser aplicado em ambos os casos o regime estabelecido no artigo 1829 do Código Civil.” 
 
Processo: RE 646721 eRE 878694 
Leia mais... 
__________________________________________________ 
 
Ação coletiva ajuizada por associações abrange apenas filiados até a data de sua 
proposição 
 
Por maioria de votos, o Plenário decidiu que a execução de sentença transitada em julgado em ação coletiva proposta 
por entidade associativa de caráter civil alcança apenas os filiados na data da propositura da ação. Prevaleceu o 
entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, no sentido de que os filiados em momento posterior à formalização 
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da ação de conhecimento não podem se beneficiar de seus efeitos. A decisão deverá ser seguida em pelo menos 3.920 
processos sobrestados em outras instâncias. 
 
No caso dos autos, o Plenário negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 612043, com repercussão geral 
reconhecida, interposto pela Associação dos Servidores da Justiça Federal no Paraná (Asserjuspar) para questionar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que considerou necessária, para fins de execução de 
sentença, a comprovação da filiação dos representados até a data do ajuizamento da ação. O julgamento do recurso 
começou na sessão de 4 de maio e havia sido suspenso após as sustentações orais e o voto do relator. 
 
O primeiro a votar na sessão de hoje, ministro Alexandre de Morais, acompanhou parcialmente o relator quanto à 
necessidade de comprovação de filiação até a data de propositura da ação. Entretanto, entendeu ser necessário 
interpretar de maneira mais ampla o artigo 2º-A da Lei 9.494/1997, para que a decisão abranja a competência 
territorial de jurisdição do tribunal que julgar a demanda. Também em voto acompanhando parcialmente o relator, o 
ministro Edson Fachin considerou que o prazo limite para os beneficiários de ação coletiva deve ser o do trânsito em 
julgado do título a ser executado, e não a propositura da ação. 
 
Único a divergir integralmente do relator e dar provimento ao recurso, o ministro Ricardo Lewandowski votou 
no sentido de que o artigo 2º-A da Lei 9.494/1997 é inconstitucional. Em seu entendimento, a Constituição Federal, ao 
conferir às associações legitimidade para representar seus filiados, judicial ou extrajudicialmente (artigo 5º, inciso XXI), 
não restringe essa representação ao local ou data de filiação. Para o ministro, essa restrição enfraquece o processo 
coletivo e proporciona a multiplicidade de ações sobre um mesmo tema. 
 
Os demais ministros presentes na sessão seguiram integralmente o voto do relator. 
 
Tese 
 
A tese de repercussão geral fixada foi a de que: “A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, 
de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura 
da demanda, constantes de relação juntada à inicial do processo de conhecimento”. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Incabível HC impetrado em favor de pessoas não identificadas 
 
O ministro Celso de Mello não conheceu (julgou incabível) do Habeas Corpus (HC) 143704, impetrado pela Defensoria 
Pública do Paraná em favor da “coletividade formada por todas as pessoas que desejarem exercer seu direito de 
manifestação na cidade de Curitiba”, visando garantir o livre exercício da liberdade de expressão entre os dias 8 e 10 
de maio. A decisão segue precedentes do STF no sentido da inadmissibilidade do habeas corpus quando impetrado 
em favor de pessoas não identificadas. 
 
A Defensoria do Paraná questiona decisão do juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba que, a pedido da 
Procuradoria do município, proibiu a permanência de pessoas em determinadas áreas da capital paranaense, 
especialmente nas proximidades da Justiça Federal, por ocasião do depoimento do ex-presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva em ação penal a que responde no âmbito da Operação Lava-Jato, realizado nesta quarta-feira (10).  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em HC lá impetrado, indeferiu liminar que pretendia a concessão de salvo-conduto 
coletivo. 
 
Decisão 
 
Embora destacando a inquestionável importância de que se revestem as liberdades de reunião e de manifestação do 
pensamento, o ministro Celso de Mello observou que, no caso, não se registra hipótese excepcional que permita 
superar a jurisprudência do STF em relação à inviabilidade do habeas corpus no Supremo contra decisão monocrática 
proferida por ministro de tribunal superior – como é o caso dos autos. 
 
O relator explicou que a impetração visa amparar um grupo caracterizado por sua indeterminação subjetiva, ou seja, 
os pacientes, não identificados pela parte impetrante, compõem uma coletividade anônima. Citando diversos 
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precedentes do STF e do STJ, assinalou que tal circunstância não atende à exigência contida no artigo 654, parágrafo 
1º, alínea “a”, do Código de Processo Penal, segundo a qual a petição de habeas corpus deve conter “o nome da 
pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer violência ou coação”. 
 
Processo: HC 143704 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Operação Simulacro: negada liberdade a condenados por fraudes previdenciárias  
 
A Quinta Turma negou, por unanimidade, recurso em habeas corpus da defesa de três sócios de empresa do interior 
de São Paulo condenados em ações relacionadas a sonegação bilionária de contribuição previdenciária e crimes contra 
a ordem tributária. 
 
Segundo o Ministério Público, os empresários praticavam há pelo menos 30 anos delitos que visavam garantir seu 
poderio econômico, o que gerou uma dívida de R$ 2 bilhões aos cofres públicos. 
 
O pedido de prisão se deu em 21 de maio de 2014, após relatório conclusivo que gerou ação penal no âmbito da 
Operação Simulacro, deflagrada em 2010. Os três réus permaneceram foragidos, mas já foram presos. Um deles 
obteve o benefício da prisão domiciliar, por motivo de saúde. 
 
Eles foram condenados à pena de cinco anos e meio de reclusão em regime inicial fechado. 
 
Magnitude 
 
No recurso ao STJ, a defesa alegou que não foi respeitado o princípio de presunção de inocência e que a fuga ocorreu 
em razão da possibilidade de contestar a legalidade da prisão, para evitar eventual constrangimento ilegal 
desnecessário no cárcere. 
 
O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, observou que as provas documentais demonstram a necessidade da 
prisão preventiva para a garantia tanto da ordem pública como da aplicação da lei penal. A magnitude da lesão aos 
cofres públicos também justifica, em princípio, a prisão dos envolvidos. 
 
O ministro constatou que não se trata de um simples caso de sonegação de contribuição previdenciária. “Cuida-se de 
atuação premeditada de grupo empresarial comandado pelos recorrentes, voltada à prática reiterada de fraudes com 
vistas à sonegação de diversos tipos de tributos, estaduais e federais, que culminaram com dívida astronômica com a 
Receita Federal, o fisco estadual e a Previdência Social”, destacou. 
 
Pilar do sucesso 
 
Para Reynaldo Soares da Fonseca, é nítido o “dolo intenso” dos acusados. “Há indícios de que a fraude, além de 
perdurar por incontáveis anos, sendo um dos pilares do próprio sucesso da empresa, demandava planejamento 
detalhado”, disse. 
 
O relator observou que, mesmo com inúmeros procedimentos fiscais e processos criminais, os acusados não cessaram 
as práticas ilícitas. “Tais fatos demonstram, objetivamente, a tendência à reiteração criminosa”, concluiu. 
 
O voto do ministro foi seguido pelos demais membros da turma, que negou o recurso quanto aos dois presos e o 
julgou prejudicado em relação ao réu com prisão domiciliar. 
 
Processo: RHC 58237 
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Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Negada retirada de provas em ação penal contra empresa ligada a Law Kin Chong  
 
A Quinta Turma negou pedido da defesa dos empresários Law Kin Chong e Hwu Su Chiu Law para declarar a ilicitude de 
provas que integram ação penal contra a empresa Elemis Actif do Brasil Ltda., supostamente de propriedade dos dois e 
suspeita de ter sido usada para fraudes fiscais entre os anos de 2002 e 2004. A decisão foi unânime. 
 
O processo penal em trâmite apura casos de sonegação que somariam mais de R$ 6 milhões. As investigações tiveram 
início com a CPI da Pirataria na Câmara dos Deputados, em 2004, cujo objetivo era apurar esquema nacional de 
falsificação, contrabando e sonegação envolvendo várias quadrilhas.  
 
Segundo a defesa dos empresários, as provas que embasam a ação penal são ilícitas, já que dados bancários da 
empresa Elemis foram solicitados pela Receita Federal e teriam sido encaminhados à autoridade policial sem 
autorização da Justiça. 
 
Requisição válida 
 
O relator do recurso em habeas corpus, ministro Joel Ilan Paciornik, explicou inicialmente que o Supremo Tribunal 
Federal (STF), ao julgar o RE 601.314, estabeleceu com repercussão geral a tese de que a requisição de informações 
pela Receita às instituições bancárias independe de autorização judicial. 
 
Entretanto, o ministro ressaltou que, uma vez obtidas essas informações pela Receita, seu encaminhamento ao 
Ministério Público ou à autoridade policial com a finalidade de instauração de ação penal ou inquérito depende, 
efetivamente, de autorização do Poder Judiciário. 
 
Obrigação legal 
 
No caso dos autos, o relator observou que a quebra do sigilo fiscal da Elemis só foi juntada à ação penal depois de 
concluído procedimento administrativo da Receita que constatou a prática de sonegação por parte da empresa. 
 
Para o ministro Paciornik, o procedimento está em consonância com a Súmula Vinculante 24 do STF, que estabelece 
que os crimes contra a ordem tributária estipulados nos incisos I a IV do artigo 1º da Lei 8.137/90 só podem ser 
tipificados após o lançamento definitivo do crédito tributário, o que ocorreu no caso dos autos.  
 
“Conclui-se, portanto, que o envio das informações pela Receita Federal à autoridade policial decorreu exclusivamente 
de obrigação legal, tendo em vista o esgotamento da via administrativa e constituição definitiva de crédito tributário, 
constatada a existência de ilícito penal”, destacou o relator ao negar o recurso em habeas corpus. 
 
Processo: RHC 75532 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Terceira Turma afasta culpa de médico em evolução rara e não esperada de tumor  
 
Em julgamento unânime, a Terceira Turma reformou decisão que havia condenado um médico por danos morais 
causados a uma paciente em razão de suposta falha no acompanhamento pós-operatório. 
 
De acordo com o processo, a paciente foi submetida a cirurgia para retirada de tumor benigno no joelho. Como as 
fortes dores na região não cessaram, foram realizados novos exames e, pouco mais de um ano depois, foi constatada a 
existência de um tumor maligno. A paciente precisou passar por nova operação para remoção total do joelho e faleceu 
cerca de cinco anos após o procedimento. 
 
Evolução rara 
 
A sentença julgou o pedido de indenização improcedente em razão de conclusão pericial de que houve uma evolução 
não esperada e rara da doença, que primeiramente se apresentou como tumor benigno e, após um curto espaço de 
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tempo, transformou-se em maligno. 
 
O Tribunal de Justiça, entretanto, concluiu que “houve erro do médico ortopedista que iniciou o tratamento da 
paciente ao deixar de prestar o devido acompanhamento após realização de cirurgia, cuja patologia evoluiu de tumor 
benigno para a malignidade em menos de um ano e meio, mesmo com a queixa de incessantes dores pela paciente, 
característica predominantemente de tumor maligno”. 
 
Segundo o acórdão, ao deixar de acompanhar a paciente após a cirurgia, o médico tirou a chance de a paciente ter um 
diagnóstico mais seguro e tratamento mais preciso e eficaz. Pela aplicação da teoria da perda de uma chance, foi 
fixada a indenização por dano moral, fixada em 150 salários mínimos. 
 
No recurso ao STJ, o médico alegou que o tribunal de origem desconsiderou o laudo pericial, exames e a evolução não 
esperada e rara da doença, imputando o agravamento do quadro à sua conduta, sem prova de que agiu de forma 
culposa e danosa à paciente. 
 
Diagnóstico duvidoso 
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, acolheu os argumentos. Segundo ela, “infere-se que o acompanhamento pós-
cirúrgico do recorrente baseou-se em laudo de tumor benigno considerado correto por médicos patologistas e 
radiologistas. Além disso, o próprio acórdão recorrido declara a impossibilidade de datar com exatidão a malignização, 
rara e não esperada, do tumor”. 
 
Segundo Nancy Andrighi, de acordo com o processo, o grau de certeza da malignidade da doença não foi evidenciado 
nem mesmo após um ano do procedimento cirúrgico. Além disso, a dúvida sobre o diagnóstico foi atestada por vários 
especialistas em diversos exames aos quais a paciente foi submetida. 
 
Para a relatora, não seria possível “imputar ao recorrente erro crasso passível de caracterizar frustração de uma 
oportunidade de cura incerta, ante a alegada ausência de tratamento em momento oportuno”. 
 
Processo: REsp 1622538 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Repetitivo discute tarifa de gravame eletrônico e seguro de proteção financeira  
 
A Segunda Seção acolheu proposta do ministro Paulo de Tarso Sanseverino para levar a julgamento como repetitivo o 
Recurso Especial 1.639.320, que discute, no âmbito dos contratos bancários, a validade da tarifa de inclusão de 
gravame eletrônico e a legitimidade da cobrança de seguro de proteção financeira. 
 
Além disso, a seção também decidirá sobre a possibilidade de descaracterização da mora caso seja reconhecida a 
invalidade de uma daquelas cobranças. 
 
O colegiado também decidiu suspender em todo o território nacional a tramitação dos processos individuais ou 
coletivos que discutam os mesmos assuntos. 
 
O tema do recurso foi cadastrado sob o número 972 e pode ser acompanhado na área de recursos repetitivos do STJ. 
 
Com a decisão de afetação do primeiro recurso, a seção autorizou que o ministro Sanseverino afete de forma 
monocrática eventuais novos recursos sobre o mesmo tema. 
 
Recursos repetitivos 
 
O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante 
a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do RISTJ e 
927 do CPC, a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive aos 
juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma controvérsia. 
 
A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e em 
outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar do pedido 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Terceira-Turma-afasta-culpa-de-médico-em-evolução-rara-e-não-esperada-de-tumor
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Repetitivo-discute-tarifa-de-gravame-eletrônico-e-seguro-de-proteção-financeira


(artigo 332 do CPC). 
 
Processo: REsp 1639320 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Reconhecida presunção de exclusividade em contrato de representação comercial  
 
Por unanimidade, a Terceira Turma reconheceu, com base no artigo 31 da Lei 4.886/65, o direito à exclusividade de 
representante comercial com atuação no estado do Rio de Janeiro. A turma também definiu a data da extinção do 
contrato, decidindo pela resolução contratual em razão do inadimplemento de suas cláusulas. O reconhecimento da 
exclusividade do representante tem efeito no direito às comissões sobre vendas realizadas na área. 
 
No contrato, assinado entre as empresas em 1991, não havia previsão expressa da exclusividade. No entanto, a 
representante alegou que houve concorrência desleal em razão do desrespeito à exclusividade. 
 
Com base na Lei 4.886, a Terceira Turma reconheceu a presunção da exclusividade em zona de atuação de 
representação comercial, mesmo que não haja previsão expressa no contrato, desde que não haja determinação em 
sentido contrário. 
 
Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, “haverá exclusividade quando houver expressa previsão em contrato 
escrito ou nas hipóteses em que, mesmo havendo instrumento escrito, o contrato for omisso quanto à atribuição de 
zona de atuação exclusiva. Ressalte-se, por fim, que doutrina e jurisprudência afastam a presunção de exclusividade 
em contratos firmados verbalmente sob a égide da Lei 4.866”. 
 
Resolução contratual 
 
Outra discussão no processo se referiu ao momento da rescisão contratual. Havia dúvidas se a data deveria ser a da 
sentença, proferida em 21 de outubro de 2010, pois a representante alegou que o contrato já estava rescindido desde 
11 de dezembro de 1997. 
 
Apesar de não haver documento que estabeleça expressamente a data a ser considerada como termo final do 
contrato, foi reconhecido que ocorreu inadimplemento das obrigações contratuais desde 1997. 
 
Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi esclareceu que não há forma prescrita em lei para a extinção de contrato de 
representação comercial. Além disso, classificou a situação em análise como caso de resolução contratual, a qual 
ocorre quando há inexecução do contrato, involuntária ou não, de modo a extinguir o contrato com efeito retroativo 
(ex tunc). 
 
“Em razão de a resolução contratual operar-se ex tunc, a partir do momento em que ocorre o inadimplemento 
contratual, não há como considerar que a data de rescisão do contrato sobre o qual versa a controvérsia seja a data da 
prolação da sentença. Desse modo, a resolução contratual deve retroagir até 11 de dezembro de 1997, data em que – 
conforme consta na sentença e no acórdão recorrido – está comprovado o inadimplemento contratual”, explicou a 
relatora. 
 
Processo: REsp 1634077 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Central irá combater superlotação em unidades para infratores no Rio 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Repetitivo-discute-tarifa-de-gravame-eletrônico-e-seguro-de-proteção-financeira
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Reconhecida-presunção-de-exclusividade-em-contrato-de-representação-comercial
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Reconhecida-presunção-de-exclusividade-em-contrato-de-representação-comercial
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/84745-central-ira-combater-superlotacao-em-unidades-para-infratores-no-rio


Método que humaniza depoimento de criança na Justiça vira lei 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7572, de 10 de maio de 2017 - Altera a Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, e institui a 
semana de incentivo ao disque-denúncia e outros canais referentes à telefonias anônimos referentes à denúncia no 
Estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7573, de 10 de maio de 2017 - Dispõe sobre a proibição do uso de pneus em 
estacionamentos ao ar livre como proteção de para-choques, de forma de evitar o acúmulo de água parada e dá outras 
providências. 
 
Fonte: ALERJ 

 

Julgados Indicados 

0015115-51.2013.8.19.0212 – rel. Des. José Carlos Varanda dos Santos - j. 22/02/2017 e p. 02/03/2017 
 
Embargos de Declaração em Apelação cível. Tentativa de revisão do Acórdão. Via imprópria. Recurso que deve ficar 
limitado aos exatos termos do art. 1.022 do CPC. O julgador não está obrigado a responder todas as alegações das 
partes quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a  decisão, e nem se obriga a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas e tampouco responder um a um todos os seus argumentos. Recurso desprovido. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, organizados pelos 
ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a atualização das pesquisas abaixo 
elencadas, no ramo do Direito do Consumidor, no tema abaixo. 
 
•                Direito do Consumidor 
 
Responsabilidade Civil  
 
Acidente Aéreo 
 
Acidente em Rodovia Administrada por Concessionária de Serviço Público 
 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84752-metodo-que-humaniza-depoimento-de-crianca-na-justica-vira-lei
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2ZiYmY5NDg5NDE0ZjFjZDk4MzI1ODExZDAwNTdhOTc3P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzk4OWI5YjRmYWZkZTU0YzI4MzI1ODExYzAwNWM1OThjP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://goo.gl/zNMmbK
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600147253
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/acidente-aereo.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/acid-rod-adm-conc-serv-pub.pdf


Agressão a Passageiro por Preposto de Transporte Público 
 
Comércio Eletrônico 
 
Risco da Atividade - Fortuito Interno 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa 
Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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